
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. FELIPE BECARI)

Dispõe  sobre  o  direito  de  ingresso  e
permanência  de  pessoa  acompanhada  de
animal com deficiência em espaços públicos
e  privados  de  uso  coletivo  e  dá  outras
providências. 

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Fica  assegurado  o  direito  de  ingresso,  circulação  e

permanência de pessoa acompanhada de animal com deficiência em todos os

espaços  públicos  e  privados  de  uso  coletivo,  independente  de  autorização

prévia, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se animal com deficiência

aquele  que  possua  limitação  física,  sensorial,  neurológica,  congênita  ou

adquirida,  permanente  ou  de  longa  duração,  que  reduza  sua  mobilidade,

autonomia ou capacidade funcional, necessitando de cuidados permanentes,

acompanhamento ou equipamentos específicos. 

§  2º  O direito  previsto  no  caput  aplica-se,  a  espaços  como

repartições  públicas,  hospitais  veterinários,  clínicas,  parques,  centros
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

comerciais,  hotéis,  restaurantes,  estabelecimentos  de  ensino,  meios  de

transporte, condomínios, eventos e quaisquer outros locais de acesso coletivo. 

Art.  2º  A  pessoa  responsável  pelo  animal  responderá  pela

guarda, higiene, segurança e controle deste durante sua permanência no local,

observadas as normas sanitárias e de convivência aplicáveis.

Art. 3º Nenhum estabelecimento poderá impedir o ingresso ou

a permanência de pessoa acompanhada de animal exclusivamente em razão

de sua deficiência, do uso de cadeira de rodas, carrinho adaptado, próteses,

órteses, equipamentos de locomoção ou quaisquer dispositivos destinados à

sua mobilidade, reabilitação ou bem-estar. 

Art. 4º A recusa injustificada de acesso a pessoa acompanhada

de animal com deficiência caracteriza prática discriminatória e poderá sujeitar o

infrator à pena de multa, a ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Art.  5º  Poderá  o  Poder  Executivo  promover  campanhas  de

conscientização  acerca  dos  cuidados  com  os  animais  com  deficiência,

incentivando práticas inclusivas e a eliminação de barreiras.

Art. 6º Esta Lei não afasta a aplicação das normas sanitárias

específicas quando estritamente necessárias à preservação da saúde pública,

desde  que  eventual  restrição  seja  fundamentada  em  critérios  técnicos

objetivos.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar proteção jurídica

à pessoa acompanhada de animal com deficiência, garantindo-lhe o direito de

acesso e permanência em locais públicos e privados de uso coletivo.

Isso porque os avanços da medicina veterinária e da conscientização

social têm proporcionado uma nova realidade para milhares de animais que,

mesmo  acometidos  por  amputações,  paralisias,  cegueira,  doenças

neurológicas ou outras limitações permanentes, hoje desfrutam de qualidade

de  vida  graças  ao  cuidado  de  seus  tutores  e  ao  uso  de  equipamentos

adaptados, como cadeiras de rodas, carrinhos de suporte, órteses e próteses.

Apesar dessa evolução, frequentemente essas pessoas são impedidas

de  ingressar  em  estabelecimentos  comerciais,  espaços  públicos,  meios  de

transporte ou eventos.  Essa negativa cria  barreiras sociais injustificáveis  ao

exercício da tutela responsável.

Importa  destacar  que  muitos  animais  com  deficiência  não  podem

permanecer  sozinhos  por  longos  períodos.  Diversos  necessitam  de

monitoramento  constante,  administração  de  medicamentos  em  horários

específicos, auxílio para locomoção, troca frequente de fraldas, esvaziamento

manual  da  bexiga,  alimentação  assistida  ou  acompanhamento  permanente

para evitar lesões, crises convulsivas, quedas ou agravamento de seu estado

clínico.  Impedir  seu  ingresso  em  determinados  locais  significa,  na  prática,

impedir  que  seus  responsáveis  possam  exercer  atividades  cotidianas  sem

colocar em risco a saúde e o bem-estar do animal. Isso acaba restringindo a
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própria liberdade de locomoção do tutor, dificultando o exercício de atividades

profissionais, sociais, educacionais e familiares. 

Animais  com  paralisia  ou  lesão  medular  frequentemente  perdem  a

capacidade de evacuar e urinar sozinhos. Eles necessitam que o tutor realize a

pressão ou esvaziamento manual da bexiga e estímulo intestinal a cada 4 a 6

horas. Deixá-los sozinhos resulta em retenção urinária grave, infecção de trato

urinário (ITU), rompimento de bexiga ou constipação severa.

Animais  cegos  ou  com  deficiência  motora  severa  correm  riscos

constantes  no  ambiente  doméstico  sem  supervisão,  quedas  de  mobílias,

acidentes em degraus, engasgos, lesões por arrasto (escoriações na pele e

feridas abertas) ou enrosco em obstáculos.

Animais  paraplégicos  ou  tetraplégicos  necessitam  de  mudança

freqüente de decúbito (posição) e higienização constante para evitar úlceras

por pressão (escaras) e dermatites causadas pelo contato prolongado com a

própria urina. 

Desta forma, proibir o acesso do animal com deficiência acompanhado

de seu tutor pune o tutor dedicado que cumpre o dever de guarda responsável,

forçando-o a escolher  entre o isolamento social/trabalho ou o abandono do

animal.

A  Constituição  Federal  consagra  a  dignidade  da  pessoa  humana,

promove a solidariedade social e impõe ao Poder Público e à coletividade o

dever  de  proteger  a  fauna,  vedando  práticas  que  submetam os  animais  à

crueldade, conforme dispõe o art. 225, § 1º, inciso VII. A evolução legislativa e

jurisprudencial  brasileira  também  reconhece  os  animais  como  seres

sencientes, merecedores de tutela jurídica compatível com sua capacidade de

sentir dor, sofrimento e bem-estar.
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A  presente  proposta  não  cria  privilégios,  tampouco  afasta  normas

sanitárias  indispensáveis.  Seu  objetivo  é  impedir  a  exclusão  social  destas

pessoas,  garantindo tratamento  digno a  quem se entrega e  dedica  amor  e

cuidado a um animal com deficiência.

Considerando  o  exposto  e  diante  da  relevância  social  da  matéria,

espera-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei,

que submetemos à consideração desta Casa.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Felipe Becari
Deputado Federal (PODE/SP)
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